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1.O IMPACTE AMBIENTAL DA AGRICULTURA E O PAPEL POSITIVO QUE ELA PODE TER 

 

1.1.Emissões poluentes e sequestro de carbono na agricultura europeia e nacional 

A agricultura europeia tem atualmente um balanço negativo entre emissões de gases com efeito de 

estufa (GEE) e sequestro de carbono (retirada de CO2 da atmosfera e armazenamento nas plantas e no solo. É 

objetivo da Comissão Europeia atingir um equilíbrio (net zero emissions) até 2050 (Lorent A. & Allen B., 2019). 

São 3 os principais gases com efeito de estufa emitidos no setor agrícola: 

- metano (CH4), proveniente dos ruminantes (vacas, ovelhas, cabras), dos efluentes líquidos dos porcos 

criados em pecuária intensiva e sem terra (factory farming), e dos arrozais que em Portugal são alagados, 

criando condições de falta de oxigénio e produção de metano; 

- óxidos de azoto e amoníaco (N2O, NH3), provenientes dos adubos químicos azotados, dos estrumes 

de aves (frangos, galinhas poedeiras, perus, patos) principalmente da pecuária intensiva e sem terra (factory 

farming), ou resultantes de condições anaeróbias no solo (má drenagem, compactação); 

- dióxido de carbono (CO2), resultante da queima de combustíveis (gasóleo para o trator e outras 

máquinas agrícolas, gás para aquecimento de estufas e de aviários), da respiração das plantas, e da 

mineralização da matéria orgânica dos fertilizantes orgânicos e do solo. 

Os dois primeiros gases têm um efeito de estufa para o planeta muito superior ao do CO2, cerca de 300 

vezes mais no caso dos óxidos de azoto. E no setor agrícola as emissões desses dois gases representam cerca de 

59% do total de GEE. 

Apesar de as plantas também emitirem carbono (respiração celular), a sua capacidade de o absorver da 

atmosfera em muito maior quantidade e de o transformar em hidratos de carbono (fotossíntese), permite que 

este setor da economia seja neutro ou até positivo quanto ao balanço entre emissões e sequestro. Isto se forem 

seguidas boas práticas de produção agrícola e agropecuária. 

Quanto ao carbono que é sequestrado no solo na forma de húmus, ele é muito estável, porquanto é 

mineralizado (com libertação de CO2) a uma taxa anual muito lenta (cerca de 3%) e mesmo em caso de incêndio 

em que o carbono das plantas queimadas se perde para a atmosfera, o que está no solo não arde. As maiores 

perdas do carbono do solo ocorrem quando há erosão (hídrica ou eólica), que arrasta o solo e o carbono nele 

contido, problema infelizmente muito frequente principalmente no Sul da Europa. 

Por outro lado o aumento de carbono no solo corresponde ao aumento da matéria orgânica ou húmus, 

o que se traduz numa melhoria da fertilidade do solo e da produtividade agrícola, com menor recurso a 

fertilizantes e, consequentemente menos emissões. 

Na União europeia as emissões de GEE na agricultura tiveram uma diminuição a partir de 1990, mas 

voltaram a subir, ainda que lentamente, em 2012. É uma alteração negativa que tem de ser corrigida. 

Quanto ao sequestro de carbono, nos últimos anos os stocks de C nos solos agrícolas trabalhados e nas 

pastagens diminuiu, emitindo cerca de 70 a 80 Mt de CO2 anualmente. 

 Em Portugal e evolução recente será a mesma, pois os solos agrícolas em Portugal estão cada vez mais 

pobres em matéria orgânica (e em carbono), pois grande parte das práticas agrícolas seguidas são contrárias a 

este objetivo de reduzir as emissões e aumentar o sequestro: 
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 - Excesso de mobilização do solo com consequente aumento da mineralização do carbono do solo e, em 

muitos casos, de erosão hídrica (fig. 1 e 2) e por vezes também eólica; 

 - Queima dos sobrantes das culturas como, ramos de árvores de fruto, ramos de oliveiras, ramos de 

sobreiros e azinheiras, ramos de pinheiro-manso, vides da poda da vinha, palha do milho (fig. 3), palha do arroz 

(nesta cultura a queima da palha é ainda a prática generalizada, mesmo com subsídio agroambiental); 

 - Queimadas de terras agrícolas e agroflorestais, em particular das pastagens espontâneas com alguma 

vegetação arbustiva geralmente designada por mato e muitas vezes muito importante para as abelhas (plantas 

melíferas como o rosmaninho e a urze), e ou para as cabras; 

 - Utilização preferencial de adubos de síntese química, em especial os azotados; 

 - Utilização de adubos ou corretivos orgânicos de má qualidade, nomeadamente lamas de ETAR, RSU, e 

estrumes de aves (frangos, galinhas, perus, patos) de pecuária intensiva sem terra (factory farming); 

 - Utilização excessiva de herbicidas, reduzindo o contributo das ervas para a fixação de carbono no solo 

e evitar a sua erosão (fig. 4, 5, 6 e 7); 

 - Pouca aplicação das práticas de adubação verde (de sementeira anual ou em enrelvamento plurianual), 

mesmo nas culturas permanentes arbóreas onde é mais fácil fazer esta prática (fig. 6 e 7); 

 - Demasiadas passagens de máquinas pesadas (tratores, pulverizadores rebocados, máquinas de 

colheita mecânica), mesmo com o terreno em más condições para tal (fig. 8). 

 

 

 

 

 

Fig. 1 – Forte erosão hídrica em olival tradicional, devido 

à excessiva mobilização do solo (Vila Nova de Foz Côa) 

 
Fig. 2 – Forte erosão dos taludes em 

olival plantado em socalcos, em 

parte devido ao uso de herbicidas 

(Vila Nova de Foz Côa) 
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Fig. 3a – Queima da palha do milho depois da colheita do grão com fortes emissões de CO2, prática pontual mas 

autorizada nas medidas agroambientais para combater a broca do milho, quando o uso de destroçador de 

martelos deixando a palha triturada no solo resolve melhor o problema e permite aumentar a matéria orgânica 

do solo (Ferreira do Alentejo) 

Fig. 3b – Campo de milho depois da queimada, com a maior parte do carbono perdido para a atmosfera e 

faltando no solo (Ferreira do Alentejo) 

 

1.2.O uso excessivo de herbicidas e a consequente degradação do solo 

Na agricultura nacional há um elevado uso de herbicidas e, ao contrário do que alguns dizem, esse uso 

não contribui para a melhoria da fertilidade do solo, bem pelo contrário.  

Já há mais de 20 anos que ensaios comparativos feitos em olival na região do Córdova (Espanha) 

mostraram que o solo com herbicida total tinha mais escorrência superficial de água que o solo mobilizado, e 

muito mais do que o solo com adubo verde anual à base duma mistura de cevada e ervilhaca. Como 

consequência dessa escorrência houve erosão, mais forte no solo mobilizado, mas seguido pelo solo com 

herbicida onde a erosão foi ainda intensa. Já o solo com adubo verde teve muito pouca erosão. 

Por outro lado os herbicidas não matam apenas as ervas. O glifosato, que continua a ser de longe o mais 
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usado, com mais de 60 produtos comerciais homologados em Portugal, é tóxico para algumas espécies de 

minhocas e de micorrizas, dois tipos de organismos muito importante para a fertilidade do solo e para a nutrição 

das culturas. 

Portugal é dos países onde mais glifosato se aplica, e em diversas culturas, como se pode ver nas figuras 

4a, 4b, 5, 6, 7 e 8. 

 E a sua degradação no solo não é assim tão rápida, pois tem uma meia vida de cerca de 2 meses, ou 

seja, dois meses após a aplicação ainda restam no solo 50% da quantidade que atingiu o solo. Um estudo recente 

realizado em 11 países europeus revelou elevados teores de glifosato e do seu metabolito ácido 

aminometilfosfónico (AMPA), nos solos agrícolas, sendo o caso português, em vinha, onde se detetou o teor 

mais alto. 

E como é um produto muito solúvel na água, também chega facilmente aos rios e, eventualmente a 

nossas casas, sem que haja análises de controlo nas mesmas (pelo menos que seja do conhecimento público), 

pois as mesmas não são obrigatórias para este herbicida, apesar de a agência mundial de investigação do cancro 

(IARC/OMS) o ter declarado como cancerígeno para animais e provavelmente também para seres humanos. 

A deteção de glifosato na urina dos portugueses na maior parte das amostras analisadas mostra também 

que a situação não está controlada e que precisa de fortes melhorias, nomeadamente ao nível de medidas 

agroambientais que não permitam o uso de glifosato ou de outros herbicidas de síntese química. 

 

 

 

Fig. 4a – Utilização de herbicidas em olival 

intensivo em todo o terreno, em olival com 

subsídio agroambiental (Beja) 

Fig. 4b – O mesmo olival da figura 4a, em que 

nem as linhas de água escaparam à aplicação de 

herbicida, neste caso como na maioria dos 

casos, o glifosato 
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Fig. 5 - Utilização de herbicidas em vinhas, prática também autorizada nas medidas agroambientais (Palmela) 

Fig. 6 – Reduzida ou nula aplicação das práticas de adubação verde (anual ou enrelvamento), substituídas pela 

aplicação de herbicida em todo o terreno do amendoal, com consequente escorrência superficial da água e 

erosão do solo (Serpa) 

Fig. 7 – A escorrência, no mesmo amendoal da figura anterior, associada à falta de enrelvamento, acelera e 

agrava a erosão hídrica (Serpa) 
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Fig. 8 - Passagens de máquina pesada de colheita mecânica de azeitona em olival superintensivo com o terreno 

em más condições para tal, provocando compactação e má drenagem, situação ainda agravada pela aplicação 

de herbicida (Beja) 

 

2. AS BOAS PRÁTICAS PARA REDUZIR EMISSÕES DE GASES COM EFEITO DE ESTUFA (GEE) E AUMENTAR O 

SEQUESTRO DE CARBONO 

Para que na União Europeia a agricultura tenha um papel positivo na mitigação das alterações climáticas, 

deve adotar-se a seguinte estratégia (Lorent A. & Allen B., 2019): 

a) Optar por produzir produtos agrícolas com menor pegada de GEE; 

b) Melhorar a tecnologia para aumentar a eficiência da produção por unidade de GEE emitido; 

c) Aumentar o potencial de sequestro de carbono nos solos agrícolas. 

A estratégia da nova Comissão europeia “Do prado ao prato: pacto ecológico europeu” (farm to for fork), 

a apresentar na Primavera de 2020 e com um pequeno resumo já apresentado em Dezembro 2019, tem os 

seguintes objetivos: 

1) Assegurar que os europeus beneficiam duma alimentação sustentável a preços acessíveis; 

2) Lutar contra as alterações climáticas; 

3) Proteger o ambiente; 

4) Preservar a biodiversidade; 

5) Expandir a agricultura biológica. 

Para atingir estes objetivos há que saber aplicar as melhores práticas agrícolas, a começar por aquelas 

que têm a ver com o solo. 

Na agricultura um objetivo prioritário tem de ser a melhoria da fertilidade do solo, o que se consegue 

antes de mais com o aumento da matéria orgânica (MO) ou húmus e, consequentemente, de carbono, uma vez 

que este é o maior componente do húmus do solo. 

No solo da fig. 9 foi possível atingir 5% de MO, sendo que a maioria dos solos agrícolas em Portugal (com 

exceção do Minho, do Douro Litoral, e de parte da Beira Litoral e Vale do Tejo), tem teores próximos de 1% ou 

até abaixo desse valor.  
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Considerando que cerca de 58% da MO humificada do solo é 

carbono, em 50cm de profundidade de solo temos num hectare 

(10.000m2) cerca de 30 toneladas por cada 1% de MO. Isto quer dizer que 

num solo com 1% de MO temos cerca de 30t/ha de carbono e num com 

5% de MO temos já 150t/ha. E é carbono estável que não arde nos 

incêndios e que se mineraliza muito lentamente a uma taxa de 2 a 3% ao 

ano. 

O aumento da MO do solo não é tarefa fácil mas é possível. 

Convém lembrar que quem converte carbono mineral ou gasoso do ar 

em carbono orgânico são as plantas (pela fotossíntese) e não os animais, 

pois estes para produzirem estrume (C orgânico) têm de comer erva ou 

outros alimentos vegetais (C orgânico).  

Ao aplicarmos ao solo os sobrantes das culturas, os adubos 

verdes, as ervas espontâneas, e os fertilizantes orgânicos de qualidade da 

própria Quinta ou do comércio, e os fertilizantes minerais de ação lenta, 

estamos a alimentar o solo, que por sua vez alimenta a cultura. Já os 

adubos de síntese química, de ação rápida (porque muito solúveis na 

água), alimentam a cultura sem melhorar a fertilidade do solo. Estes, 

devido à elevada solubilidade, são também perdidos com mais facilidade, 

caso dos nitratos que se vão acumular nas águas subterrâneas, problema 

muito grave nas regiões de Portugal com agricultura em que a principal prática de fertilização é a adubação da 

cultura com adubos químicos e não a fertilização do solo.  

 

2.1. Corte e trituração dos sobrantes agrícolas em vez de queima 

As partes das plantas cultivadas que não são aproveitadas para 

alimentação humana ou animal devem servir para alimentar o solo. E os 

organismos decompositores do solo encarregam-se de transformar restos 

vegetais em nutrientes minerais para as culturas e em húmus para o solo. 

A percentagem que se transforma em húmus é a chamada taxa ou 

coeficiente de humificação (K1). Como exemplos temos, as palhas de 

cereais (aveia, cevada, milho, trigo) com um ceficiente de 0,15 (15% do que 

é deixado no solo dá origem a húmus), e as vides da poda da vinha com 

uma taxa de 10%. 

 

Fig. 9 – Solo de horta biológica 

com 5% de matéria orgânica 

humificada ou húmus (Sintra) 

 

Fig. 10 – Solo de pomar de macieiras em agricultura 

biológica – solo vivo e com boa estrutura – que em 10 anos 

teve um aumento de matéria orgânica de 1% (1 ponto 

percentual), um acréscimo de cerca de 30t/ha de carbono 

(Ferreira do Zêzere) 
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Fig. 11 – Ramos da poda em pomar biológico, para triturar  

em vez de queimar (Ferreira do Zêzere) 

Fig. 12 – Trituração do enrelvamento e da rama da poda de ameixeiras  

e macieiras, em pomar biológico (Ferreira do Zêzere) 

Fig. 13 – Produção de maçã do pomar da figura 11, com 20 a 30 Kg/árvore  

ao 4º ano após plantação (Ferreira do Zêzere) 
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Fig. 14 – Trituração das vides da poda da vinha (Peso da Régua) 

A vinha produz entre 1 e 2 t/ha de vides (matéria seca), e esta matéria orgânica tem uma taxa de 

humificação (ou coeficiente isso-húmico k1) de 0.25, ou seja pode dar origem a 250 a 500 Kg/ha de matéria 

orgânica humificada no solo por hectare e ano. Isto se as vides não forem queimadas, o que infelizmente ainda 

acontece em muitas vinhas em Portugal. 

A vinha também produz engaços de uva, no caso de não ser feita colheita mecânica. Esses engaços são 

cerca de 0,75 a 1,5t/ha, o que com k1 de 0.20 dá 150 a 300 Kg/ha de húmus. 

Esse engaço deve voltar à vinha e servir por exemplo para cobertura do solo na linha (fig. 13). 

Fig. 15 – Cobertura do solo na linha da vinha com engaço de uva e entrelinha enrelvada (Peso da Régua) 

Quando perto da adega está um pomar, o engaço da uva também pode ser usado em macieiras como 

as da fig. 16. 
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Fig. 16 - Cobertura do solo na linha do pomar com engaço de uva,  

e entrelinha enrelvada, em pomar biológico (Cadaval) 

 

2.2. Compostagem de sobrantes agrícolas, agroindustriais e pecuários 

Quando há muitos sobrantes de origem agrícola ou das agroindústrias, pode optar-se pela sua 

compostagem para posterior aplicação do composto resultante ao solo. Isso pode ser feito em unidades 

industriais ou, em certas condições, também na exploração agrícola. A compostagem tem algumas vantagens, 

nomeadamente a melhora da qualidade dos materiais de origem vegetal ou animal, eliminando ou reduzindo 

os eventuais contaminantes como sejam os resíduos de pesticidas (restos vegetais), os antibióticos (estrumes 

de animais em especial os de pecuária sem terra, e as sementes de ervas infestantes (de ervas com sementes e 

ou dos estrumes). 

 

Fig. 17 - Engaço de uva para utilizar na compostagem em mistura com estrume de vaca (Palmela) 
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Fig. 18 - Revolvimento da pilha de composto feito com estrume de vaca 

e sobrantes de cana-de-açúcar (Porto Moniz, Madeira) 

Fig. 19a – Compostagem de uma mistura de três sobrantes agrícolas ou agroindustriais - bagaço de azeitona 

húmido de lagar contínuo de duas fases, folha de oliveira da limpeza da azeitona no lagar e engaço de uva da 

adega. Pilha coberta com manta geotêxtil para evitar a chuva deixando entrar o ar, e equipamento de 

reviramento ao fundo (Torre de Moncorvo) 
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Fig. 19b – A mesma pilha de composto, já maturado e pronto a aplicar, como se explica aos técnicos e 

agricultores em visita à unidade de demonstração de Trás-os-Montes do Projeto AGRO DE&D nº 508 (Torre de 

Moncorvo) 

 

Fig. 20 - Aplicação de composto feito com estrume de cavalo, para produção biológica de brócolo, na unidade 

de demonstração do Ribatejo do Projeto AGRO DE&D nº 508 (Cartaxo) 
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Fig. 21 – Aplicação localizada de composto feito com estrume de vaca e engaço de uva destilado, em pomar 

biológico de macieiras na unidade de demonstração do Ribatejo do Projeto AGRO DE&D nº 740 (Ferreira do 

Zêzere) 

 

2.3.Adubação verde 

A adubação verde é uma das práticas de fertilização do solo e da cultura mais antigas e que funciona, 

pois já os romanos usavam o tremoço nesta prática e, antes deles, os gregos que preferiam a fava. 

A adubação verde produz sempre carbono, que em parte irá parar ao solo. E quando se usam as 

leguminosas (agora classificadas como fabáceas), o agricultor substitui o produtor industrial de adubo, pois a 

fábrica passa a estar no terreno, nos nódulos da raiz com a bactéria Rhyzobium spp., fixadora de azoto em 

simbiose com a planta (fig. 22). As leguminosas e os rizóbios mais eficientes chegam a produzir mais de 150 Kg 

de azoto por hectare, o que é suficiente ou até excessivo para as culturas medianamente exigentes, como a 

vinha, o olival e as árvores de fruto. 

Fig. 22 – Nódulos de rizóbio em raiz de tremocilha (Lupinus luteus), cultivada como adubo verde em Quinta 

biológica – uma biofábrica de azoto no terreno (Palmela) 
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Esta prática agrícola tem assim pelo menos duas vantagens para o clima no que diz respeito às emissões 

de gases com efeito de estufa: 

a) Retiram carbono do ar e transferem uma parte para o solo; 

b) Evitam a aplicação de azoto de síntese química, a principal fonte de emissões de óxido de azoto. 

A adubação verde é especialmente indicada para as culturas permanentes arbóreas, como a vinha, o 

olival, e os pomares. Pode ser feita na modalidade de sementeira anual (adubação ou estrumação verde 

tradicional – fig. 23, 24 e 25), ou na modalidade de sementeira plurianual, também designada por enrelvamento 

(fig. 26, 27 e 28). Neste caso, tendo em conta o clima mediterrânico sem chuva no Verão, o “relvado” é 

permanente mas seca quando falta a chuva. Por isso são usadas espécies pratenses anuais, como os trevo anuais 

(fig. 26 e 27) em mistura com uma ou mais gramíneas também anuais. 

Para potenciar a função de fixador de carbono do adubo verde, é vantajoso juntar pelo menos uma não 

leguminosa, como uma gramínea (fig. 25) ou até plantas doutras famílias botânicas. 

Fig. 23 – Adubação verde em vinha biológica, com base em tremocilha – Lupinus luteus (Palmela) 

Fig. 24 - Adubação verde em vinha biológica, com base em faveta - Vicia faba ssp. minor, durante o período de 

repouso vegetativo da vinha (Reguengos de Monsaraz) 
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Fig. 25 – Adubo verde com duas espécies complementares 

em consociação – faveta e aveia (Reguengos de Monsaraz) 

Fig. 26 – Enrelvamento semeado à base de trevos e  

azevéns anuais, em vinha nova e biológica (Portalegre) 
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Fig. 27 - Enrelvamento semeado com base em trevos anuais - trevo-balansa (Trifolium michelianum) e trevo-

da-Pérsia (T. resupinatum), em vinha velha e biológica (Peso da Régua) 

Fig. 28 – Enrelvamento semeado em pomar biológico de limas (Serpa) 

Fig. 29 – Uvas de vinha biológica com adubação verde (anual e enrelvamento)  

como base da fertilização (Reguengos de Monsaraz) 
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2.4.Monda mecânica das ervas na linha em culturas permanentes 

Fig. 30 - Monda mecânica na linha, com corte da erva e sem mobilização do solo,  

em vinha biológica junto ao rio Douro (Vila Nova de Foz Côa) 

Fig. 31 - Monda mecânica na linha, com mobilização do solo, em vinha biológica (Beja) 

Fig. 32 - Monda mecânica na linha com mobilização do solo, em olival biológico (Serpa) 
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Fig. 33 – Equipamento de monda mecânica da linha, com mobilização pouco profunda e trabalho simultâneo 

em duas linhas, com metade das passagens de trator 

Como se pode ver pelas imagens (fig. 30, 31, 32 e 33), há vários tipos de equipamentos para o controlo 

da vegetação infestante na linha das culturas perenes, não se justificando na maior parte dos casos a aplicação 

de herbicida. Só em culturas não mecanizáveis como as vinhas velhas do Douro, com compassos demasiado 

apertados, é que esta solução não é praticável. Ainda assim há que procurar alternativas ao herbicida.  

 

2.5.Monda mecânica e monda manual em culturas anuais 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 34 – Monda manual na horta biológica com sacho de lâmina oscilante,  

seguido de cobertura do solo com relva cortada (Sintra) 
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Fig. 35 - Monda manual na horta biológica com sachador de estrelas (Setúbal) 

 

 

Fig. 36 – Monda mecânica em tomate de indústria biológico (Rio Maior) 
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Fig. 37 - Monda mecânica em milho biológico (Elvas) 

Também para a monda mecânica e manual em culturas anuais, há cada vez mais equipamentos (fig. 34, 

35, 36 e 37). Infelizmente muitos deles ainda pouco se vêm em Portugal, já que a aplicação de herbicida continua 

a der a prática mais frequente em agricultura convencional ou produção integrada. 

 

2.6. Proteção contra doenças - variedades resistentes 

 Na proteção fitossanitária contra doenças uma das prioridades deve ser reduzir tanto quanto possível a 

aplicação de pesticidas (principalmente fungicidas e, em muito menor escala, bactericidas), seja com a redução 

do pesticida em si seja com a redução do uso de trator e pulverizador, que provocam emissões e calcam o solo. 

O recurso a variedades resistentes (híbridas de melhoramento convencional, ou regionais naturalmente 

resistentes) é uma medida que evita muitos tratamentos com pesticidas, muitas passagens com trator, muito 

gasóleo, muitas emissões e muita despesa para o agricultor. O caso da doença do pedrado da macieira (Venturia 

ineaqualis) em variedades sensíveis, como são a grande maioria das cultivadas para o mercado, é disso exemplo 

pois são cerca de 10 tratamentos com fungicidas e, em geral aplicados com tempo chuvoso e solo húmido com 

a consequente compactação e perda de 

fertilidade e capacidade produtiva. Com 

variedades de macieira resistentes não é preciso 

qualquer tratamento (fig. 38). 

 

 

Fig. 38 - Maçã da variedade Florina (= Querina), 

resistente à principal doença da macieira 

(pedrado) e que por isso dispensa qualquer 

tratamento fungicida – em pomar biológico 

(Ferreira do Zêzere) 
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2.7.Proteção contra pragas – limitação natural e infraestruturas ecológicas 

 

 

 

 

 

Fig. 39 – Joaninha-de-7-pintas (Coccinella 

septempunctata) em pomar biológico de macieiras 

(Ferreira do Zêzere) 

 

 

 

 

 

 

Fig. 40 – Sebe mista com espécies favoráveis aos insetos 

auxiliares, em bordadura dum pomar biológico de 

macieiras, na unidade de demonstração do projeto Agro 

DE&D nº 740 (Viseu) 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 41 – Caixa-ninho para chapim-azul 

colocado em pomar biológico de macieiras, 

na unidade de demonstração do projeto Agro 

DE&D nº 740 (Viseu) 
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Fig. 42 – Caixa-ninho para chapim-azul colocado em 

pomar biológico de macieiras (Ferreira do Zêzere) 

 

 

Outros meios de proteção contra pragas podem ser aplicados evitando 

os inseticidas e acaricidas e, consequentemente, as emissões 

derivadas do seu fabrico e da sua aplicação. É o caso da captura 

massiva com armadilhas alimentares, e da confusão sexual, entre 

outras técnicas. 

 

 

 

 

 

 

Fig. 43 – Caixa-ninho para morcegos em sobreiro junto a vinha 

biológica (Palmela) 

 

 

2.8.Produção animal e ambiente 

A produção animal pode ou não ter um contributo positivo nas alterações climáticas e no ambiente em 

geral? E pode contribuir para a redução de uso de herbicidas? 

2.8.1.Pecuária intensiva e pecuária sem terra 

A pecuária industrial sem terra (factory farming) em Portugal é o modo de produção dominante no 

fabrico de carne de frango, peru, pato, porco e coelho, e ainda na produção de ovos de galinhas poedeiras. 

Neste sistema de produção os animais são alimentados só com alimentos concentrados (rações) fabricados 

principalmente com milho e bagaço de soja, produtos vegetais que Portugal, ou não produz (caso da soja), ou 

produz pouco, como é o caso do milho que dá para cerca de 2 meses por ano. Assim a maior parte dos 

ingredientes das rações destes animais é importada, principalmente do Brasil, da Argentina e dos Estados 

Unidos. Então o impacto climático e ambiental da produção nacional destes animais começa nos países de 
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origem das matérias-primas, com queimadas e destruição de florestas, uso dominante de variedades 

geneticamente modificadas (OGM) para resistir à aplicação de glifosato, uso excessivo deste herbicida com 

resíduos no solo, na água e no próprio alimento, intoxicações e doenças crónicas nos trabalhadores e nos 

habitantes dessas regiões. Segue-se o transporte de longa distância de grandes quantidades de alimentos, com 

forte impacto ao nível de emissões de carbono. E depois nos aviários há uma grande libertação de azoto gasoso 

e nas pocilgas elevadas emissões de metano a partir de efluentes líquidos (chorumes) armazenados em lagoas 

e, por vezes, despejados ilegalmente em rios e ribeiras. 

Há pois vários impactos negativos e dificilmente se encontra algum positivo. Mas esta é a carne que a 

maioria dos portugueses come. 

 

2.8.2.Pastagem permanente em regime extensivo e solos pobres 

A produção animal faz mais sentido quando enquadrada pelo ecossistema e em solos pobres que pouco 

ou nada mais podem produzir para além de erva, ou vegetação arbustiva (mato) e/ou arbórea. E em Portugal 

temos muitos solos pobres que só servem para pastagem e para algumas espécies florestais mais resistentes, 

como a azinheira (Quercus ilex). E não havendo água para rega menos ainda o solo pode produzir. Nestas 

condições de solo e clima, os animais que melhor aproveitam a erva da pastagem são a vaca, a ovelha, e a cabra 

no caso de também haver disponibilidade de matos, incluindo silvados. Mas para reduzir os eventuais impactes 

negativos no solo, na água e no clima, o regime de criação tem de ser extensivo com o máximo de duas cabeças 

normais por hectare de exploração agrícola (2CN/ha), o que corresponde a 2 bovinos adultos, 13 ovelhas, ou 13 

cabras. Acima destes valores já não é extensivo e, por vezes, este encabeçamento já é excessivo, atendendo às 

condições de solo e clima da região. E em Portugal este regime é mais viável no Interior Norte e Centro, e no 

Alentejo. A criação de porco de montanheira também se justifica nas zonas onde haja bolota (azinheira, 

carvalhos, sobreiro) e em que esta não seja aproveitada para alimentação humana. 

Para as regiões de montanha onde há tanto ou mais mato do que erva, a cabra e os bovinos de raça 

autóctone do Norte de Portugal (Arouquesa, Barrosã, Cachenha, Maronesa, Mirandesa), são os animais 

indicados pelas suas preferências alimentares e capacidades digestivas, podendo nalguns casos as duas espécies 

(a vaca e a cabra) conviver bem. 

Estas são formas de transformar erva e mato em alimento para os animais e para os humanos (carne, 

leite, queijo, manteiga, iogurte). Permite 

ainda conservar as raças autóctones, que 

ainda são muitas em Portugal em bovinos, 

ovinos e caprinos, embora de reduzido 

efetivo animal e nalguns casos em risco de 

extinção. É também uma maneira de não 

aplicar herbicidas. 

 

Fig. 44 - Criação de vacas (Mertolengas 

selecionadas) em pastagem e em solo 

pobre que não pode produzir outra coisa 

além de erva e bolota, em regime 

biológico e extensivo (Arraiolos) 
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Em culturas agrícolas 

permanentes, em certas condições, é 

possível também ter alguns animais 

em pastoreio. Isso é mais viável em 

culturas mais extensivas como o olival 

tradicional, onde as ovelhas podem 

pastar e se adaptam muito bem (fig. 

45). 

 

Fig. 45 – Rebanho de ovelhas em olival 

tradicional antigo (Viana do Alentejo) 

 

Nestes casos é conveniente baixar o encabeçamento (abaixo de 2CN ou menos de 13 ovelhas adultas 

por hectare), e devolver todo o estrume à terra. Ainda assim, os animais para crescerem retiram bem mais do 

que deixam. E há ainda o problema do pisoteio que em solos com muita água é causa de grande compactação, 

em especial quando as patas têm uma base estreita, como é o caso da ovelha. 

É preciso ter presente que o sobrepastoreio também pode levar à erosão e à degradação do solo. 

 

2.8.3.Produção avícola em vinhas e pomares 

As aves começam também em Portugal a ser criadas no solo e no meio de culturas permanentes como 

os pomares e as vinhas, em especial galinhas de raças autóctones portuguesas e em risco de extinção pois não 

são criadas nos aviários (fig. 46). 

Fig. 46  – Galinhas da raça Preta Lusitana em galinheiro e parque móveis, num pomar misto e biológico (Palmela) 
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Esta prática tem várias vantagens ambientais, como as seguintes: 

 - Diminuição das emissões de amoníaco que ocorrem nos aviários sem terra; 

 - Aumento da matéria orgânica e do carbono do solo; 

 - Adubação orgânica das culturas existentes; 

 - Controlo das ervas infestantes; 

 - Combate a algumas pragas que passam parte do ciclo no solo como o bichado da fruta (maçã, pera, 

marmelo, noz).  

 

3.NOVOS SISTEMAS AGROECOLÓGICOS 

Nos novos sistemas agroecológicos misturam-se espécies de árvores de fruto com espécies florestais, 

sendo estas usadas com duas finalidades principais (fig. 47): 

 - Fixar carbono, produzir matéria orgânica, e transferir uma boa parte do que a planta produziu para o 

solo, por meio de desramações sucessivas de plantas de rápido crescimento, como os eucaliptos e as amoreiras; 

- Proteger (vento, escaldão) e estimular o crescimento e/ou servir de tutor (por exemplo à videira). 

Fig. 47 – Ernst Gotsch explicando o funcionamento dum sistema agroecológico, que em  

regiões tropicais tem sido designado por “agricultura sintrópica” (Golegã) 

 

Neste sistema o solo é mantido coberto com palhas, ramagens, estilha, ou outros materiais de origem 

vegetal, de maneira a melhor conservar o solo e evitar a sua mobilização com alfaias. Aqui o principal agente de 

mobilização do solo será a minhoca, o melhor “animal” para um solo agrícola (fig. 48). 
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Fig. 48 – Minhoca em horta biológica e 

solo com boa e estável estrutura 

(permeável ao ar, à água e à raiz da 

alface), estrutura resultante em grande 

parte do trabalho dela. 

 

4. CONCLUSÃO 

É cada vez mais urgente colocar a ecologia a par da economia e não uma contra a outra.  

É também urgente reduzir as emissões de gases poluentes e com efeito de estufa para o planeta e fixar 

uma parte desses gases no solo. 

As plantas são a solução para retirar carbono do ar e transferi-lo para o solo, pois o seu principal alimento 

(não contanto com a água) é o dióxido de carbono (CO2), que retiram do ar e absorvem pelas folhas. Esse gás de 

efeito de estufa é depois convertido pela planta através do processo de fotossíntese, em hidratos de carbono 

que em parte vão servir de alimento para o animal e para o homem. Outra parte acaba por ficar o solo e é 

humificado passando a matéria orgânica do solo. 

 A agricultura tem ainda um saldo negativo entre emissões e sequestro de carbono, devido às más 

práticas agrícolas que, para além de provocarem fortes emissões, têm levado a perdas de carbono no solo em 

vez de ganhos. Isto em média pois há felizmente bons exemplos do contrário. 

 A agricultura tem de inverter a situação e passar a ser um setor positivo para o ambiente em geral e 

para as alterações climáticas em particular. 

 Essa mudança passa não só pelos agricultores, mas também pelos consumidores nas suas escolhas ao 

fazerem as compras. E também os decisores políticos têm um papel importante, pois podem implementar 

políticas mais favoráveis, a começar por medidas verdadeiramente agroambientais, com critérios e objetivos a 

atingir dos quais dependam a atribuição do subsídio, que é dinheiro dos contribuintes para ser bem aplicado. 

A agricultura biológica, quando bem praticada, é o modo de produção que melhor pode cumprir esses 

critérios e esses objetivos e a sua evolução e as suas práticas assim o demonstram (Ferreira et al, 2012). 

 A mudança não é fácil e tem sempre oposição, mas se não mudarmos perdemos todos. Mas em equipa 

e com muita persistência muito se consegue.  

E a agricultura tem ser parte da solução e não do problema! 
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Fig. 49 - Com trabalho de equipa é possível conseguir bons resultados, aqui numa das poucas produções de pera 

Rocha em agricultura biológica que já se fazem em Portugal (Lourinhã) 
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